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                                          RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET 
TOMADA DE PREÇOS Nº12/2023 

PROCESSO N.º 017272/2023 
 
 
Razão Social:  

CNPJ N.º  

Endereço:  

E-mail:  

Cidade:  Estado: 

Telefone:  Fax:  

Pessoa para contato:  

 
 
Recebemos através do acesso à página www.franca.sp.gov.br, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação 
acima identificada.  
 
 
Local:__________________ , ____,   de __________________ de 2023 
 
 
_____________________________________ 
Assinatura 
 
 

 
Senhor Licitante,  
 
Visando a comunicação futura entre o Município de Franca e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria 
preencher o recibo de entrega do edital e remeter ao Departamento de Planejamento de Aquisições e 
Contratações por meio do E-mail: licitacoes@franca.sp.gov.br. Observação: Indicar no E-mail, quando do 
envio, na barra “assunto” o número Tomada de Preços em testilha.  
 
A não remessa do recibo ou a não indicação no E-mail, quando do envio, na barra assunto do número do 
pregão em testilha exime o Departamento de Planejamento de Aquisições e Contratações da 
comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer 
informações adicionais.  
 
 
Franca/SP, 10 de agosto de 2023. 
 
 
 
 
 
 

___________________________ 
RUI ENGRÁCIA GARCIA CALUZ 

Autoridade Competente 
Secretário Municipal de Meio Ambiente 

 
 
 
 
 

 

http://www.franca.sp.gov.br/
mailto:licitacoes@franca.sp.gov.br
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EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS 
 
PROCESSO Nº 017272/2023 
TOMADA DE PREÇOS Nº 12/2023 
TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 
ENTREGA ENVELOPES ATÉ O DIA: 29 DE AGOSTO DE 2023, ÀS 09:00 HORAS. 
ABERTURA ENVELOPES DIA: 29 DE AGOSTO DE 2023, ÀS 09:30 HORAS. 
 
   Por determinação da Prefeitura Municipal de Franca, acha-se aberta a licitação em 
apreço, destinada a contratar, pelo MENOR PREÇO, empresa especializada para a prestação de serviços 
de INVESTIGAÇÃO AMBIENTAL DETALHADA, COM AVALIAÇÃO DE GASES, E PLANO DE INTERVENÇÃO 
NA ÁREA DO ANTIGO ATERRO DA FAZENDA MUNICIPAL DE FRANCA, SITUADO NA RUA FAZENDA 
MUNICIPAL1, S/Nº, EM ZONA RURAL, PRÓXIMO À RODOVIA CANDIDO PORTINARI (SP-334), FRANCA/SP,  
conforme as especificações técnicas constantes do Projeto Básico/Termo de referência e outros 
documentos técnicos que integram este Edital como Anexos.  
 
   Este Edital e o respectivo contrato, em todas as suas fases, reger-se-á pela Lei 
8.666/93, alterada pelas Leis nº 8.883/94 e 9.648/98, em cumprimento ao estatuído no artigo 191 c/c 
o inciso II do artigo 193 da Lei Federal 14.133/2021 bem como, pelos preceitos de Direito Público e 
privado e, supletivamente, pelos princípios da teoria geral dos contratos. 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1- A presente tomada de preços visa contratar empresa especializada para a prestação de serviços 
para a prestação de serviços de INVESTIGAÇÃO AMBIENTAL DETALHADA, COM AVALIAÇÃO DE GASES, E 
PLANO DE INTERVENÇÃO NA ÁREA DO ANTIGO ATERRO DA FAZENDA MUNICIPAL DE FRANCA, 
SITUADO NA RUA FAZENDA MUNICIPAL , S/Nº, EM ZONA RURAL, PRÓXIMO À RODOVIA CANDIDO 
PORTINARI (SP-334), FRANCA/SP, conforme as especificações técnicas constantes do Projeto 
Básico/Termo de referência e outros documentos técnicos que integram este Edital como Anexos.  
 

O Edital poderá ser obtido gratuitamente no endereço eletrônico https://www.franca.sp.gov.br/portal-
transparencia/paginas/publica/consulta_licitacao.xhtml. A versão completa contendo as especificações, 
desenhos e demais documentos técnicos relacionados à contratação, poderá ser obtida igualmente no 
site susomencionada. 

 
1.2 - Regime de execução. Fica estabelecida a forma de execução indireta, sob o regime de empreitada 
por preço global / unitário.2 
 
 
CLAÚSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
2.1- O valor estimado da obra é de R$ 323.156,66 (trezentos e vinte e três mil, cento e cinquenta e seis 
reais e sessenta e seis centavos) e as despesas da presente licitação correrão à conta da seguinte 
dotação orçamentária: 
 

 
1 O objetivo é cumprir as exigências contidas no Parecer Técnico nº 064/22/IAES, emitido pela CETESB – Agência Ambiental de 
Franca/SP em 06 de outubro de 2022, através de Processo CETESB nº 094698/2020-15; 
2 OBS: Empreitada é a denominação utilizada para a execução de contrato de obra ou de serviço de engenharia. Para a escolha do 
regime de execução mais indicado, recomenda-se a leitura do Acórdão TCU-Plenário nº 1977/2013, no qual consta relevante 
estudo acerca da adoção de empreitada por preço global em obras públicas, com indicações acerca do melhor regime de execução 
para cada espécie de obra. 
Na empreitada por preço global, a contratada será remunerada por um preço certo, fixo e total após a entrega da totalidade do 
objeto à Administração. Na prática, esse regime de execução opera a transferência dos riscos do empreendimento à empresa 
contratada, que é obrigada a incluir em sua proposta todos os valores e itens necessários à execução global do ajuste. Por esse 
motivo, recomenda-se que a empreitada por preço global deve ser escolhida nas situações em que seja plenamente possível a 
definição precisa de todos os componentes da obra/serviço, cuja margem de incerteza seja mínima 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR 
 
3.1 - Participantes - Poderão participar do certame todos os interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação e que preencherem as condições e requisitos estabelecidos neste 
Edital e na legislação aplicável. 
3.2 – Vedações - Não poderão participar da presente licitação pessoas físicas ou jurídicas: 
3.2.1 - Que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido 
impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, direta e indireta, com base no 

artigo 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993 e no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002;  
3.2.2 - Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública federal, estadual ou municipal, 
nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/1993; 
3.2.3 - Que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com a 
autoridade competente, o subscritor do Edital ou algum dos membros da Comissão Julgadora da 

Licitação, nos termos do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/1993; 
3.2.4 - Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente;  
3.2.5 - Que, isoladamente ou em consórcio, tenham sido responsáveis pela elaboração do projeto básico 
ou executivo; ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 
3.2.6 - Estrangeiras que não funcionem no País;  
3.2.7 - Reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DAS DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 
 
4.1 - As licitantes deverão apresentar suas propostas em 02 (dois) envelopes distintos, lacrados, 
indevassáveis, identificando-os com os seguintes dizeres: 
 
  Envelope nº 01 – Documentação de habilitação 
  Nome ou Razão Social ou Envelope Timbrado:________________________ 
  Tomada de Preços nº.: 12/2023 
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  Processo Licitatório nº.: 017272/2023 
  Município de Franca – SP. 
  Entrega dos Envelopes: até às 09:00 horas do dia 29/08/2023 
  Abertura dia 29/08/2023, às 09:30 horas. 
 
  Envelope nº 02 – Proposta de Preços 
  Nome ou Razão Social ou Envelope Timbrado:________________________ 
  Tomada de Preços nº.: 12/2023 
  Processo Licitatório nº.: 017272/2023 
  Município de Franca – SP. 
  Entrega dos Envelopes: até às 09:00 horas do dia 29/08/2023 
  Abertura dia 29/08/2023, às 09:30 horas. 
 
4.2- O envelope nº01 (um) deverá conter a documentação descrita na Cláusula Quinta – Habilitação. 
 
4.3- O envelope nº 02 (dois) deverá conter a Proposta preenchida de conformidade com a Cláusula 
Sétima. 
 
4.3.1 – Declarações complementares. Os licitantes deverão apresentar no envelope nº 01 “documentação 
de habilitação” a seguinte declaração complementar: 
 
4.3.1.1 - Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita por 
representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3º da 
Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo 
diploma legal, em conformidade com o modelo constante do Anexo III; 
 
4.3.1.2 - Comprovação da condição de ME/EPP/COOPERATIVA. Sem prejuízo da declaração exigida no 
item 4.3.1.1 é admitida a indicação, pelo licitante, de outros meios e documentos aceitos pelo 
ordenamento jurídico vigente, a condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte será 
comprovada da seguinte forma: 
 
4.3.1.2.1 - Se sociedade empresária, pela apresentação de certidão expedida pela Junta Comercial 
competente; 
 
4..3.1.2.2 - Se sociedade simples, pela apresentação da “Certidão de Breve Relato de Registro de 
Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte”, expedida pelo Cartório de Registro de 
Pessoas Jurídicas; 
 
4.4 - A apresentação da declaração complementar prevista nos itens 4.3.1.1 deve ser feita apenas pelos 
licitantes que pretendam se beneficiar do regime legal simplificado e diferenciado para microempresa e 
empresa de pequeno porte e que não tenham sido alcançadas por nenhuma hipótese legal de exclusão. 
A apresentação da declaração sem que haja o efetivo enquadramento está sujeita à aplicação das 
sanções previstas neste Edital e na legislação aplicável. 
 
4.5 - Os envelopes com documentação e proposta serão recebidos no Departamento de Planejamento de 
Aquisições e Contratações sito à Rua Frederico Moura, 1517, Sala 03, Paço Municipal, até às 09:00 
horas do dia 29 de agosto de 2023, onde serão protocolados. 
 
4.6 - A Comissão não receberá envelopes fora das condições acima. 
 
4.7 - A abertura dos envelopes e conferência do seu conteúdo se fará às 09:30 horas do mesmo dia, no 
mesmo local indicado no item 4.5 da Cláusula Quarta, mas somente poderão usar da palavra e consignar 
impugnações, recursos e assinar atas os representantes credenciados que deverão rubricar os envelopes, 
os quais serão anexados ao processo, dele passando a fazer parte integrante. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA HABILITAÇÃO 
 
5.1- Para habilitação, o envelope documentação deverá conter os seguintes documentos dentro do seu 

prazo de validade: 
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5.1.1 CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL – C.R.C., expedido pela Prefeitura Municipal de Franca ou 
de outros órgãos públicos e/ou privados, com registro feito em obediência ao disposto na Lei Federal n.º 
8.666, de 21/06/1993. 

 
5.1.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou Empresa Individual de 

Responsabilidade Limitada – EIRELI;  
 
b)  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se 

tratando de sociedade empresária; 
 
c)  Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades 

empresárias;  
 
d)  Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, tratando-se de 

sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  
 
e)  Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir;  

 
f)  Em se tratando de sociedade cooperativa: ato constitutivo e estatuto atualizado e registrado na Junta 

Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei Federal nº 12.690/2012; documentos de eleição 
ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da Organização das 
Cooperativas Brasileiras, nos termos do artigo 107 da Lei Federal nº 5.764/1971. 

 
5.1.3 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda ou 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral;  
 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo à sede ou domicílio do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
 
c) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF – FGTS); 
 
d) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas (CNDT); 
 
e) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos 

Federais (inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 
 
f) Certidão de regularidade de débito com as Fazendas Estadual (Certidão de Regularidade de ICMS - 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, expedida pela Secretaria da Fazenda ou Certidão 
Negativa de Débitos Tributários expedidos pela Procuradoria Geral do Estado ou declaração de 
isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei ou 
outra equivalente na forma da lei); 

 
g)  Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede da Proponente, através de Certidão Negativa 

de Débitos de Mobiliários. 
 

5.1.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
a)  Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, Conselho 

Regional dos Técnicos Industriais - CRT ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, conforme 
o caso, da região da sua sede; 

 
b) Capacidade técnico-operacional, comprovada por meio de certidões e/ou atestados fornecidos por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do licitante, regularmente emitidos pelo 
conselho profissional competente que comprovem a prévia execução de obras de características e 
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complexidade pertinente e compatível às constantes do objeto da licitação, in casu, avaliação 
Ambiental Detalhada, com avaliação de gases e Plano de Intervenção; 

 
c) capacidade técnico-profissional3, comprovada por meio da apresentação de Certidões de Acervo 
Técnico – CAT emitidas pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou pelo Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo – CAU ou Conselho Regional dos Técnicos Industriais4 - CRT, conforme o caso, 
em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que 
demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, o Registro de Responsabilidade Técnica – RRT 
ou Termo de Responsabilidade Técnica - TRT, relativo à execução dos serviços características e 
complexidade pertinente e compatível às constantes do objeto da licitação, in casu, avaliação Ambiental 
Detalhada, com avaliação de gases e Plano de Intervenção. 
 
d) Relação nominal da equipe técnica especializada e disponível para a realização do objeto desta 
licitação, incluindo o profissional que comprove a sua capacitação técnica, bem como da qualificação de 
cada um dos membros da mesma, que se responsabilizará pelos trabalhos, acompanhada de declaração 
formal da licitante de sua responsabilidade, sob as penas cabíveis.5 

                                         
d.1) Os profissionais indicados pela licitante, para fins de comprovação de capacitação técnica, deverão 
participar da obra ou serviço objeto da Licitação admitindo-se a substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que previamente aprovada pela Contratante.           

                            
e) “Atestado de Vistoria” ao local da obra/serviço, conforme o modelo constante do Anexo II; 
                                                          
e.1) A visita técnica deverá ser realizada por representante autorizado pela empresa, devidamente 
credenciado conforme item abaixo, e de posse do “Atestado de Vistoria” , para apresentar-se no local da 
execução dos serviços, localizado na FAZENDA MUNICIPAL DE FRANCA, SITUADO NA RUA FAZENDA 
MUNICIPAL , S/Nº, EM ZONA RURAL, PRÓXIMO À RODOVIA CANDIDO PORTINARI (SP-334), FRANCA/SP, 
do dia 14 de agosto de 2023 até o dia 28 de agosto de 2023, onde tomará conhecimento das 
condições locais da realização da obra/serviço, para a elaboração de sua Proposta de Preços; 
                                                          
e.2) O agendamento para a Visita Técnica deverá ser realizado na Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
pelo e-mail: alexandreperussi@franca.sp.gov.br; – fone (16) 3711-9440, endereço a Av. Nazira Aidar, 
2400 Jd Moema CEP 14405-600 Franca, São Paulo. No ato da visita técnica o representante da empresa 
apresentará o Atestado de Vistoria (Anexo II), que deverá ser validado por engenheiro da Prefeitura 
Municipal no local da visita, para cumprimento do item “e”. 
 
5.1.5 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA: 
 
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há 
mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta; 
a.1) O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 
a.2) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
a.3) as sociedades por ações deverão apresentar as demonstrações contábeis publicadas, de acordo com 
a legislação pertinente; 

 
3 “SÚMULA DO TCE-SP Nº 23 - Em procedimento licitatório, a comprovação da capacidade técnico-profissional, para obras e 

serviços de engenharia, se aperfeiçoará mediante a apresentação da CAT (Certidão de Acervo Técnico), devendo o edital fixar as 
parcelas de maior relevância, vedada a imposição de quantitativos mínimos ou prazos máximos.” 
“SÚMULA DO TCE-SP Nº 25 - Em procedimento licitatório, a comprovação de vínculo profissional pode se dar mediante contrato 
social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de profissional 
autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços.” 
4 Em momento oportuno, a área técnica da Secretaria gestora aferirá os documentos da empresa vencedora do certame e decidirá 
se as atividades previstas nos editais, em razão da alta complexidade e dimensão, compreendem serviços e obras que podem ser 
exercidas por profissionais inscritos no Sistema Confea/Crea e/ou pelo Sistema CFT/CRT. 
5 Equipe técnica mínima: 
• 1 responsável técnico, sendo engenheiro ambiental ou engenheiro químico ou biólogo; e membros da equipe: 
- 1 coordenador, sendo geólogo. 
Equipe de campo: 
- 3 sondadores ou auxiliares de sondagem ou auxiliar de campo, ou função compatível. Ambos com experiência em gerenciamento 
de áreas contaminadas 
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b) A comprovação da boa situação financeira da empresa a que se refere a alínea “a” será avaliada de 
forma objetiva pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores 
que 1 (um)6, resultantes da aplicação das fórmulas abaixo ao balanço patrimonial: 
 
 
LG =  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
 ______________________________________ 
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
  
SG =  Ativo Total 
 ______________________________________ 
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
  
LC =  Ativo Circulante 
 ______________________________________ 
 Passivo Circulante 
 
c) O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) deverá comprovar que possui [capital 
social mínimo ou patrimônio líquido mínimo] equivalente a 10 % (dez por cento) do valor estimado da 
contratação ou do item pertinente, equivalente a R$ 32.315,66.7 
d) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual; 
d.1) Se a licitante for sociedade não empresária, a certidão mencionada na alínea “a” deverá ser 
substituída por certidão cujo conteúdo demonstre a ausência de insolvência civil, expedida pelo 
distribuidor competente. 
d.2) Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o 
acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, 
conforme o caso; 
 
5.1.6 DECLARAÇÕES E OUTRAS COMPROVAÇÕES 
5.1.6.1 Declaração subscrita por representante legal do licitante, em conformidade com o modelo 
constante do Anexo IV, atestando que: 
a) se encontra em situação regular perante a Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério 
da Economia no que se refere a observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição 
Federal; 
b) não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação do item 3.2 deste Edital; 
5.1.6.2 Os documentos necessários à “HABILITAÇÃO” poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por funcionário da Coordenadoria de 
Compras e Licitações. As autenticações de documentos que por venturas dependerem do servidor terão 
que ser, obrigatoriamente, efetuados com antecedência mínima de 24 horas da data da sessão inaugural, 
à exceção dos que forem obtidos via Internet, que não precisarão ser autenticados, os quais serão 
validados mediante consulta para comprovação de sua regularidade. Não serão autenticados documentos 
no dia da sessão de licitação. Frisa-se que as autenticações que ocorrerem na Coordenadoria de 
Licitações e Compras não serão realizadas no momento da entrega dos documentos pelas empresas, 
mesmo que efetuados com antecedência mínima de 24 horas da data da sessão inaugural, devendo ser 
retirados um dia após a sua entrega no balcão.8 

 
6 Na esfera federal, os índices LG, SG e LC maiores que 1 (um) são padronizados pelo artigo 24 da IN SG/MPDG n° 03/2018, não 

havendo óbice para a incorporação do mesmo critério e da mesma redação (baseada, inclusive, na redação correspondente dos 
editais da AGU) aos editais na esfera estadual. 
7 Até 10%, nos termos do artigo 31, §§2º e 3º da Lei Federal nº 8.666/1993. O percentual eleito deve ser justificado por escrito 

nos autos do processo pela autoridade competente. 
8 Obs: A Comissão Permanente de Licitações não reconhece VÁLIDO e PROCEDENTE o intento de se apresentar documentos 
impressos autenticados digitalmente pelo cartório CENAD (Central Notarial de Autenticação Digital), de modo a comprovar a 
veracidade das informações prestadas relativas à participação no certame, visto que em diligencias realizadas junto a este órgão 
tivemos a seguinte explicação sobre o processo de autenticação digital e os requisitos para aferir sua autenticidade: “O 
embasamento jurídico e a validade dos atos realizados por esta central provém da Medida Provisória 2200-2 e do Provimento nº 
22/2013 da Corregedoria Geral de Justiça de SP. De acordo com estas, a impressão de um documento eletrônico por ente sem fé 
pública caracteriza a impossibilidade de comprovação da autoria e integridade do documento, tornando-se este uma cópia 
meramente simples. Para validade, o documento deve ser entregue em formato digital e verificado no link de consulta da CENAD”. 
Ocorre que conforme informado pelo Sr. Coordenador os documento impressos autenticados digitalmente pelo cartório CENAD 
constam expressamente o aviso de que “uma vez impresso perderá sua validade”, mesmo que estes viessem acompanhados da 
mídia para validação das cópias apresentadas, sendo que as cópias autenticadas seriam aquelas presentes na mídia, e não as 
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5.2 - A Licitante deverá indicar o(s) nome(s) de seu(s) representante(s), com poderes para a assinatura do 
contrato decorrente desta Licitação, caso venha a ser adjudicatária. 
 
5.2.1 - Fazer constar a residência e domicílio, e os números dos documentos R.G. e C.I.C. 
 
5.2.2 - No caso de procurador(es), anexar procuração. 
 
5.2.3 - A exigência contida neste item não é quesito de avaliação, na fase habilitação. 
 
5.3 - As empresas participantes do certame em recuperação judicial devem estar cientes de que no 
momento da assinatura do contrato deverá ser apresentada cópia do ato de nomeação do administrador 
judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do 
processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que 
o plano de recuperação judicial está sendo cumprido;    
 
5.4 - Regularidade fiscal e trabalhista de ME/EPP/COOPERATIVAS. Não será exigida a comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista para a habilitação de microempresas, empresas de pequeno porte ou 
cooperativas que preencham as condições estabelecidas no art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007. 
Entretanto, será obrigatória a apresentação dos documentos indicados no subitem 5.1.3 deste Edital no 
Envelope nº 01 – Documentação de habilitação, ainda que apresentem alguma restrição. 
5.4.1. Será assegurado o prazo de cinco dias úteis contados a partir do momento em que o licitante for 
declarado vencedor do certame para regularização da regularidade fiscal e trabalhista. Este prazo, a 
critério da Comissão Julgadora da Licitação, poderá ser prorrogado por igual período.  
5.4.2. A não regularização da regularidade fiscal e trabalhista no prazo indicado no item 5.4.1 deste 
Edital implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, 
sendo facultado à Comissão Julgadora da Licitação convocar os licitantes remanescentes para a 
assinatura do contrato, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
 
5.5 - A licitante deverá apresentar os documentos correspondentes ao estabelecimento (matriz ou filial) 
através do qual pretende firmar o contrato. 
 
5.6 - É vedada a mesclagem de documentos de regularidade fiscal e trabalhista de estabelecimentos 
diversos, exceto prova de regularidade para com a Fazenda Federal, para com o Fundo de Garantia de 
Tempo de Serviço (FGTS), para com o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS) e para com a Justiça do 
Trabalho (CNDT). 
 
5.7 - A prova de regularidade deverá ser feita por Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de 
Negativa. 
5.7.1 - Considera-se Positiva com efeitos de Negativa a Certidão em que conste a existência de créditos 
não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja 
exigibilidade esteja suspensa por moratória, ou depósito de seu montante integral, ou reclamações e 
recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo ou concessão de medida 
liminar em mandado de segurança. 
 
5.8 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará 
como válidas as expedidas nos 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de 
apresentação das propostas.  
 
5.9 – Na análise dos documentos apresentados pelos licitantes será admitido o saneamento de erros ou 
falhas relativas aos documentos de habilitação mediante despacho fundamentado da Comissão Julgadora 
da Licitação, registrado em ata e acessível a todos. 

 
anexadas ao processo. Portanto, os documentos autenticados pelo CENAD somente teriam validade em meio eletrônico para a 
conferência junto ao site e não em forma impressa como apresentado e solicitado no edital. Assim sendo, como tal previsão não 
consta expressamente no edital este tipo de documento impresso autenticado digitalmente pelo cartório CENAD não será aceito 
pela COPEL. Igualmente não terão como validos os documentos de habilitação e/ou credenciamento em cópia autenticada digital 
pelo denominado “cartório virtual” a exemplo do Cartório Azevedo Bastos acompanhada da respectiva certidão de autenticação 
digital com prazo de validade expirado, que impossibilita que sua autenticidade seja confirmada pela COPEL e/ou pregoeiro e sua 

equipe de apoio ou mesmo por qualquer pessoa no site do Cartório. Ao contrário, estando aludida certidão de autenticação digital 
dentro do prazo de validade a mesma será aceita sem ressalvas. 
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5.9.1. As falhas passíveis de saneamento relativas a situação fática ou jurídica preexistente na data da 
abertura da sessão pública de entrega dos envelopes e declarações complementares, indicada no 
preâmbulo do Edital. 
5.9.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia, do interesse 
público e formalismo moderado. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA - ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO  
 
6.1 - O ato de abertura dos envelopes entregues nos termos da Cláusula Quarta, será público. 
Inicialmente será feita a verificação da documentação das concorrentes, referente ao credenciamento; em 
seguida passar-se-á ao exame do envelope nº 01 - documentação. Somente terão direito a usar da 
palavra, consignar impugnações, recursos, rubricar documentos e firmar atas, os representantes dos 
concorrentes devidamente credenciados e identificados. 
 
6.1.1 - Por credenciais entende-se: 
 
a) Carteira de identidade do representante, procuração ou declaração do representado dirigida a 

Comissão Permanente de Licitação, outorgando poderes de representação no procedimento licitatório; 
 
b) Caso seja sócio ou titular da empresa, apresentar documento que comprove sua capacidade de 

representar;  
 
c) A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento não inabilitará a licitante, mas 

impedirá o representante de se manifestar e responder pela licitante.   
 
6.2 - Na ausência de representante, ou de credenciamento, os envelopes entregues e protocolados nos 
termos deste Edital serão acolhidos e analisados juntamente com os demais, mas os direitos à recursos e 
impugnações serão os prescritos no artigo 109 da Lei 8.666/93 com as alterações que lhe foram 
introduzidas pelas Leis nº 8.883/94 e 9.648/98, contando-se os prazos da lavratura da ata, 
franqueando-se os autos aos interessados. 
 
6.3 - Toda documentação considerada apta, após a conferência e exame cuidadoso por parte do 
representante da Comissão, deverá receber visto dos licitantes presentes ou seus representantes legais, 
bem como do representante acima mencionado.  
 
6.4 - Os envelopes de propostas de preços dos participantes não habilitados ou cuja documentação não 
esteja de acordo com o Edital, ainda lacrados e rubricados à vista do interessado serão conservados 
junto com o processo até que se esgote o prazo de recurso, quando, se confirmada a inabilitação, serão 
devolvidos.  
 
6.5 - Estando presentes os representantes de todos os licitantes considerar-se-á ela devidamente 
intimada dos atos.  Não havendo impugnação por parte da Comissão ou se os representantes presentes 
desistirem da apresentação de recursos, tal fato constará de ata e a sessão prosseguirá com abertura dos 
envelopes das propostas. 
 
6.5.1 - Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente e aceito pela Comissão.  
 
6.5.2 - Ultrapassada a fase de habilitação dos concorrentes e abertas as propostas, não cabe 
desclassificá-los por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
 
7.1. Proposta digitada ou por qualquer outro meio de impressão, em linguagem clara, sem emendas ou 
rasuras, devidamente assinada, da qual deverá constar obrigatoriamente: 
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a) Razão Social ou denominação da licitante, com seu endereço completo, número de telefone/fax, 
número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda e nome do 
representante legal. 
 
b) Enunciado dos serviços, com preço global de sua realização, cotado obrigatoriamente em moeda 
nacional, em algarismos e por extenso, estando incluídos todos os impostos, taxas e quaisquer outras 
despesas necessárias ao cumprimento do objeto licitado, ressalvadas a hipótese prevista no § 5º, do 
Artigo 65, da Lei nº 8.666/1993.  
 
c) Dados da conta bancária, constando o nome do banco, a agência e o número da respectiva conta. 
(item não desclassificatório). Deverá ser indicada apenas uma conta por CNPJ. Obs. Qualquer alteração 
posterior do banco, agência ou número da respectiva conta deverá ser informada, através de ofício, 
endereçado ao Setor de Tesouraria; 
 
7.2. A proposta apresentada deverá refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no dia de sua 
apresentação, e sua validade não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias contados da data estipulada no 
presente para a abertura dos envelopes. 
 
7.3. A apresentação de uma proposta será considerada como evidência de que a empresa proponente 
examinou completamente todos os detalhes e especificações do presente edital e obteve informações 
sobre pontos porventura duvidosos, considerando, por conseguinte, que os elementos recebidos lhe 
permitiram a apresentação de sua oferta de modo satisfatório. As quantidades necessárias à perfeita 
execução da obra deverão ser conferidas pela Proponente, a qual não poderá arguir omissões, enganos 
ou erros para alterar, posteriormente, os cronogramas físico-financeiros, a proposta ou o seu valor.  
 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 
8.1- A Comissão analisará, uma a uma as propostas, fato que ensejará a desclassificação daquelas que 
não estiverem preenchidas de acordo com este Edital. 
 
8.2-Serão desclassificadas as propostas, de acordo com o art. 48 da Lei nº 8.666/93, que: 
a) estejam em desacordo com o edital; 
b) contenham emendas ou rasuras; 
c) contenham prazo de validade inferior a 60 (sessenta) dias; 
d) contenham preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, na forma da legislação vigente; 
e) contenham cotação superior ao preço máximo estabelecido para a obra. 
 
 
CLÁUSULA NONA - CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS 
 
9.1 O critério de aceitabilidade será menor preço global. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
10.1- O julgamento será feito pela Comissão Permanente de Licitações, nomeada pelo Prefeito Municipal 
de Franca. 
 
10.2- Na escolha da proposta mais vantajosa para o Município, a Comissão atentará ainda para as 
exigências do presente Edital. 
 
10.2.1 Classificação. O julgamento das propostas será efetuado pela Comissão Julgadora da Licitação, 
que elaborará a lista de classificação observando a ordem crescente dos preços apresentados. 
 
10.2.2 – Empate ficto. Será assegurado direito de preferência aos licitantes que sejam microempresas, 
empresas de pequeno porte ou cooperativas que preencham as condições estabelecidas no artigo 34 da 
Lei Federal n° 11.488/2007 cujas propostas sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à 
proposta mais bem classificada na lista de que trata o item 10.2.2 
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10.2.2.1. A microempresa e a empresa de pequeno porte nas condições do item 10.2.2 que tiver 
apresentado o menor preço será convocada pela Comissão Julgadora da Licitação para apresentar nova 
oferta com valor total inferior à proposta mais bem classificada. 
 
10.2.2.2. Caso a microempresa e a empresa de pequeno porte melhor classificada desista de apresentar 
a nova oferta ou não se manifeste no prazo estabelecido pela Comissão Julgadora da Licitação, serão 
convocados os demais licitantes que atendam às condições do item 10.2.2, na respectiva ordem de 
classificação, para o exercício do direito de preferência. 
 
10.2.2.3. O exercício do direito de preferência de que trata este item 10.2.2 ocorrerá na mesma sessão 
pública ou, a critério da Comissão Julgadora da Licitação, em nova sessão a ser realizada em dia e 
horário comunicados aos licitantes pela imprensa oficial. O não comparecimento implicará na preclusão 
do direito de preferência que poderia ser exercido pelo licitante ausente.  
10.2.2.4. Não haverá direito de preferência quando a melhor oferta inicial, segundo a lista de 
classificação do item 10.2.1, houver sido apresentada por microempresa e empresa de pequeno porte. 
 
10.2.2.5. Sempre que uma proposta não for aceita, e antes de a Comissão Julgadora da Licitação passar 
ao julgamento da proposta subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência de empate ficto, 
nos termos do item 10.2.2 do Edital, se for o caso. 
 
10.2.2.6 Exercido o direito de preferência, será elaborada uma nova lista de classificação com base na 
ordem crescente dos preços apresentados. 
 
10.2.2.7 Não sendo aplicável o direito de preferência, ou não havendo êxito na aplicação deste, 
prevalecerá a lista de classificação inicial do item 10.2.1. 
 
10.3 - A Comissão disporá do tempo necessário para apreciar as propostas a seu critério, não podendo 
ultrapassar os 30 (trinta) dias de validade do item 7.4 da Cláusula Sétima. 
 
10.4 - Havendo empate a Comissão convocará a todos, marcando dia e hora para realizar o sorteio, nos 
termos do artigo 45, parágrafo 2º e artigo 3º parágrafo 2º, da lei 8.666/93 com as alterações que lhe 
foram introduzidas pelas Leis nº 8.883/94 e 9.648/98.  
 
10.5 - A Comissão será assessorada na análise, classificação e julgamento das propostas, por 
funcionários da Prefeitura, podendo ainda utilizar-se de outros meios ou pessoas. 
 
10.6 – As licitantes tomarão conhecimento do resultado do julgamento das propostas, adjudicação, 
homologação e outras informações pertinentes do processo por publicações na imprensa oficial do 
município, contratada para realizar suas publicações oficiais, a critério da Comissão Julgadora. 
 
10.6.1 - Serão afixados no quadro mural da Prefeitura Municipal de Franca, todos os atos pertinentes a 
esta licitação, passíveis de divulgação, tais como: comunicações, consultas e respostas aos interessados, 
resultado da fase de habilitação e classificação das propostas. 
 
10.7 - Reserva-se à Comissão o direito de anular a licitação, tomar medidas acauteladoras da lisura do 
procedimento etc., sem que disso decorra para as proponentes qualquer direito à reclamações, 
compensações ou indenizações. 
 
10.8 - Desistência de proposta. Não se admitirá desistência de proposta, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Julgadora da Licitação. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
 
11.1 - O prazo contratual e o prazo de execução é de 180 (cento e oitenta) dias corridos, a contar da 
Autorização de Início de Obra pela Secretaria de Meio Ambiente, incidindo multa moratória na 
percentagem de 0,33% (zero virgula trinta e três por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o 
limite legal, com base no art. 86 e seus incisos e 87, II da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 
 
11.1- A Administração reserva-se no direito de recusar todo e qualquer serviço que não atenda às 
especificações deste Edital.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS MULTAS E SANÇÕES 
 
12.1 - A aplicação de multa na infringência ao disposto nos artigos 81, 86 e 87 da Lei nº. 8.666/93, no 
âmbito do Município de Franca, obedecerá aos dispostos abaixo, fundamentada na Resolução nº 5/93, 
alterada pela Resolução nº 3/2008 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
 
12.2 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades: 
I -   Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou  
II - Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim. 
 
12.3 - O atraso injustificado na execução do contrato de serviço, obra, ou na entrega de materiais, sem 
prejuízo do disposto no parágrafo primeiro do artigo 86 da Lei 8.666/93 e artigo 7º da Lei 10.520/02, 
sujeitará a contratada à multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia 
útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção: 
I -   Multa de 10% (dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e  
II - Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 45º 
(quadragésimo quinto) dia de atraso. 
 
III - A partir do 46º (quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total ou parcial da 
obrigação assumida, salvo disposição em contrário, em casos particulares, previstos no edital ou 
contrato, sujeitando-se à aplicação da multa prevista no item 13.4. 
 
 
12.4 - Pela inexecução total ou parcial do serviço, compra ou obra poderão ser aplicadas à contratada as 
seguintes penalidades: 
I -   Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou  
II -  Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim. 
 
 
12.5 - O material/serviço não aceito deverá ser substituído dentro do prazo fixado pela Administração, 
que não excederá a 15 (quinze) dias, contados do recebimento da intimação. 
I - A não ocorrência de substituição dentro do prazo estipulado ensejará a aplicação da multa prevista no 
12.4, considerando-se a mora, nesta hipótese, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo 
estabelecido no "caput" deste artigo. 
 
 
12.6 - O pedido de prorrogação de prazo final da obra e/ou serviços ou entrega de material somente 
será apreciado se efetuado dentro dos prazos fixados no contrato ou instrumento equivalente. Fica a 
contratada obrigada a apresentar cronograma quando da solicitação de dilação de prazo. Fica obrigatório 
que o novo prazo contratual seja aferido pela Administração para confrontação com o cronograma 
apresentado em três ocasiões no período aditado, notadamente para certificação da execução física e/ou 
do fornecimento, estabelecendo-se multa de 5% (cinco por cento) do valor do contrato restante por 
inexecução contratual. Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro. 
 
12 .7 - As multas referidas nesta resolução não impedem a aplicação de outras sanções previstas nas 
Leis 8.666/93 e 10.520/02 e Decreto Municipal nº 10.903/2019 (que dispõe sobre a instrução e 
tramitação dos processos administrativos referentes a licitações, contratos e demais formas de ajustes, 
além de criar procedimentos de fiscalização, apuração de infração contratual e aplicação de penalidades 
administrativas a licitantes e contratados no âmbito do Município de Franca e institui o Cadastro de 
Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Municipal).  
I - Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a inexecução parcial, 
a Administração reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contratada tenha 
direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa.   
II- Caso a contratada tenha prestado garantia, e esta for insuficiente para cobrir o valor da multa, será 
retida a diferença, nos termos disciplinados no item anterior.   
 III - Se a Administração decidir pela não aplicação da multa, o valor retido será devolvido à contratada 
devidamente corrigido pelo IPC-FIPE. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS PAGAMENTOS 
 
13.1- Os pagamentos serão efetuados pela Secretaria de Finanças do Município, através de medições 
mensais, a última mediante o recebimento dos serviços, com apresentação de nota fiscal com termo de 
recebimento do órgão requisitante, a vista com crédito em conta corrente bancária da adjudicatária. Em 
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sua proposta a licitante deverá declinar a agência bancária e o número da conta. O município não se 
responsabilizará por outra forma de cobrança. 
 
13.2- A empresa contratada deverá apresentar, por ato da medição, guias de recolhimento de: FGTS, 
INSS, GFIP e PIS/COFINS. 
 
13.3-Os pagamentos obedecerão a ordem de entrada das faturas. 
 
13.4 - Fica o contrato automaticamente aditado por 60 (sessenta) dias para fins de pagamento de 
medições e prestação de contas 
 
13.5 - Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma da 
legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados 
pro rata temporis, em relação ao atraso verificado. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS REAJUSTES 
 
14.1- As hipóteses excepcionais ou de reajuste de preços serão tratadas de acordo com a legislação 
vigente e exigirão detida análise econômica por parte da Secretaria gestora para avaliação de eventual 
desequilíbrio-financeiro do contrato. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES 
 
15.1 - Caberá à adjudicatária cumprir rigorosamente o conteúdo de sua proposta, a qual obedecerá às 
condições do Edital, sob as penas da lei, respondendo juntamente com seu fornecedor por eventuais 
ocorrências ou desvios. 
 
15.2 - A adjudicatária assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar à licitadora ou a 
terceiros, por si ou seus sucessores e representantes na execução do contrato, isentando o Município de 
toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos. 
 
15.3 - Será responsável também pelos encargos que incidirem sobre o objeto licitado. 
 
15.4 - A fiscalização e controle exercidos pela licitadora não excluirá essa responsabilidade. 
 
15.5 - A adjudicatária, uma vez iniciado o contrato, somente poderá retirar ou substituir os materiais e 
serviços constantes de sua proposta mediante prévia solicitação e aprovação expressa da Administração. 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 
 
16.1-Além das multas previstas na Cláusula Décima Segunda, a licitante vencedora estará ainda sujeita às 
seguintes penalidades no caso do não cumprimento das suas obrigações contratuais: 
 
a) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimentos de contratar com o Município pelo 
prazo de até dois anos; 
 
b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o poder público, enquanto perdurarem os 
motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida, após o ressarcimento por parte da contratada, dos prejuízos resultantes 
e após decorrido o prazo de sanção aplicada com base no inciso III do art.87 da Lei 8.666/93 com as 
alterações que lhe foram introduzidas pelas Leis nº 8.883/94 e 9.648/98. 
 
16.2-Estas penalidades somente poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, 
devidamente justificados e comprovados, a juízo do contratante. 
 
16.3-Outras penalidades previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei 8.666 com as alterações que lhe foram 
introduzidas pelas Leis nº 8.883/94 e 9.648/98, a critério do contratante, que poderão ser aplicadas 
cumulativamente. 
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CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA- RECURSOS À AUTORIDADE SUPERIOR 
 
17.1-Dos atos praticados a licitante poderá apresentar recursos nos termos do artigo 109 da Lei 
8.666/93 com as alterações que lhe foram introduzidas pelas Leis nº 8.883/94 e 9.648/98. 
 
17.2-Poderá a licitante desistir antecipada e expressamente de apresentar recursos posteriores o que 
deverá ser registrado em ata por ocasião de abertura dos envelopes, conforme previsto na Cláusula 
Sexta. 
 
17.3-Os esclarecimentos, recursos e impugnações (de acordo com o art. 41 da Lei nº 8.666/93) a serem 
interpostos, deverão atender aos seguintes requisitos: 
 
a) Ser preenchido em papel timbrado da empresa e assinado por pessoa com poderes para tal; 
 
b)  Protocolado por e-mail: licitacoes@franca.sp.gov.br ou Protocolo na Assessoria em Procedimentos 
Licitatórios no Paço Municipal 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
 
18.1-Não havendo recursos ou se houver tendo-os já decidido, o presidente da Comissão adjudicará o 
resultado e encaminhará o processo ao Sr. Secretário de Meio Ambiente para homologação. 
 
 
CLÁUSULA DECIMA NONA - DO CONTRATO 
 
19.1 - As obrigações decorrentes deste processo licitatório constarão de termo de contrato a ser 
assinado entre as partes, em até 10 (dez) dias úteis após o empenho da verba, ficando a adjudicatária 
vencedora convocada antecipadamente. O não comparecimento da adjudicatária no prazo de convocação 
dará a licitadora o direito de convocar a segunda classificada, sem que lhe reste direitos a reclamar. 
 
19.2 - A sua formalização, alteração, aditivo, execução, inexecução e rescisão, serão regidos pelos 
preceitos de direito público e privado, e, supletivamente pelos princípios da teoria geral dos contratos e 
Código Civil Brasileiro, obedecidos ainda os termos do presente Edital e das leis que o regem. 
 
19.3 - Para a execução dos serviços objeto desta licitação, será permitida subcontratação até o limite de 
50% (cinquenta por cento), mormente para serviços de contratação de laboratórios, limitando a coleta e 
análise de materiais e, ainda, conforme constante no item 5 deste TR para serviços de sondagem de solo;  
 
19.3.1 – O laboratório deverá ser acreditado pelo INMETRO, conforme determinado na Resolução 
Estadual nº 37 de 30/08/2006, apresentando todos os documentos necessários para a comprovação da 
acreditação. 
 
19.4 - A proposta de subcontratação, no ato da execução, deverá ser apresentada por escrito, e somente 
após a aprovação da Secretaria de Meio Ambiente os serviços a serem realizados pela subcontratada 
poderão ser iniciados;  
 
19.5 - O Município de Franca não reconhecerá qualquer vínculo com empresas subcontratadas, sendo 
que qualquer contato porventura necessário, de natureza técnica, administrativa, financeira ou jurídica 
que decorra dos trabalhos realizados será mantido exclusivamente com a Contratada, que responderá por 
seu pessoal técnico e operacional e, também, por prejuízos e danos que eventualmente estas causarem;  
 
19.6 - No caso de subcontratação de serviços para os quais foi exigida qualificação técnica, no ato da 
execução, essas empresas deverão comprovar experiência conforme as quantidades estipuladas, sob 
pena de não aceitação pela Secretaria de Meio Ambiente e deverá ainda a contratada apresentar 
documentação da subcontratada que comprove sua habilitação jurídica, regularidade fiscal, previdenciária 
e trabalhista, por ato da(s) medição(ões). 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA - INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS 
 
20.1 - Os interessados poderão obter maiores informações e esclarecimentos no endereço indicado na 
Cláusula Quarta deste Edital, junto à Comissão Permanente de Licitações. 
 
20.2 - Encontra-se à disposição dos pretendentes na Assessoria em Procedimentos Licitatórios, o edital, 
que poderá ser retirado no horário de expediente, no endereço descrito no Parágrafo Quarto da Cláusula 
Quarta, após recolhimento do valor de R$ 25,02 (vinte e cinco reais e dois centavos) referente ao custo 
reprográfico. 
 
20.3 - O edital também estará disponível, para ser retirado na íntegra, no endereço eletrônico 
https://www.franca.sp.gov.br/portal-transparencia/paginas/publica/consulta_licitacao.xhtml, no link “Licitações e Compras”, 
sem qualquer custo para o licitante. 
 
20.4 - Compete aos interessados fazer minucioso exame dos elementos do Edital, de modo a poder, a 
tempo e por escrito, apresentar todas as dúvidas encontradas, para os devidos esclarecimentos por parte 
da licitadora, podendo impugná-lo até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para recebimento e 
abertura dos envelopes de habilitações, ou até 2 (dois) dias úteis no caso de licitantes. 
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 
 
21.1-Para as questões suscitadas no desenvolvimento deste processo licitatório, bem como, na execução 
do futuro contrato não resolvidos por via administrativa, fica desde já eleito o Foro da Comarca de 
Franca, Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para que 
possam ser dirimidas as dúvidas. 
 
E, para que ninguém possa alegar ignorância ou desconhecimento, será o presente Edital afixado no 
painel específico da Comissão, no prédio da Prefeitura e publicado pela imprensa, conforme determina a 
Lei.  
 
 
 

Franca - SP, 10 de agosto de 2023. 
 
 
 

___________________________ 
RUI ENGRÁCIA GARCIA CALUZ 

Autoridade Competente 
Secretário Municipal de Meio Ambiente 

 
 
 
Anexos: Anexo I – proposta de preços 
 Anexo II – atestado de vistoria e comparecimento 

 Anexo III - declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte 
 Anexo IV – Modelo a que se refere o item 5.1.6.1. do edital 
 Anexo V - Minuta de Contrato 
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PROCESSO Nº 017272/2023 
TOMADA DE PREÇOS Nº 12/2023 
TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 

 
 

ANEXO I 
 

Franca (SP), _____ de ____________________ de 2023. 

 
À Prefeitura Municipal de Franca 
Departamento de Planejamento de Aquisições e Contratações sito a Rua Frederico Moura, 1517  
Paço Municipal – Sala 03 
Franca-SP 
 
 

Prezados Senhores, 
 
  Pela presente, apresentamos e submetemos à apreciação de V.Sª., nossa Proposta de 
Preço relativa à Licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou 
omissões que venham a ser verificados na sua preparação. 
   
 

Lote Item Serviço Quant. Unidade Valor total de lote 

 

 
 

1 
  
 

 

1 

INVESTIGAÇÃO AMBIENTAL DETALHADA, COM AVALIAÇÃO 

DE GASES, E PLANO DE INTERVENÇÃO NA ÁREA DO 

ANTIGO ATERRO DA FAZENDA MUNICIPAL DE FRANCA, 

SITUADO NA RUA FAZENDA MUNICIPAL , S/Nº, EM ZONA 

RURAL, PRÓXIMO À RODOVIA CANDIDO PORTINARI (SP-

334), FRANCA/SP,  conforme as especificações técnicas 

constantes do Projeto Básico/Termo de referência e outros 

documentos técnicos que integram este Edital como 

Anexos 

1,00 SERVIÇO  

 
 
 
  A validade desta Proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da data limite fixada para 
apresentação desta.  
  Declaro estar expressamente de acordo com as normas do Edital e anexos da presente 
Licitação. 
 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
 
 

_____________________________________ 
Responsável (nome/cargo/carimbo/assinatura 

Nome e Carimbo da empresa 
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PROCESSO Nº 017272/2023 
TOMADA DE PREÇOS Nº 12/2023 
TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 
 
 

ANEXO II 
 

 
ATESTADO DE VISTORIA E COMPARECIMENTO 

 
 

 
 Declaramos que  a empresa ______________________________________________________, 
representada por seu(s) representante(s) abaixo(s) assinado(s), compareceu(ram), às ________ horas do 
dia ___ de _____________ de 2023,  na FAZENDA MUNICIPAL DE FRANCA, SITUADO NA RUA FAZENDA 
MUNICIPAL , S/Nº, EM ZONA RURAL, PRÓXIMO À RODOVIA CANDIDO PORTINARI (SP-334), FRANCA/SP, 
para vistoria in loco, bem como obter as informações que entendeu(ram) necessárias para o perfeito 
conhecimento do objeto da licitação em tela. 
 
Por ser a expressão da verdade, subscrevemos o presente ATESTADO DE VISTORIA E 
COMPARECIMENTO: 
 
 
1 – Nome:_______________________________________________    Doc. Ident. nº  _____________ 
 
2 -  Nome:_______________________________________________    Doc. Ident. nº  _____________ 
 
3 - Nome:________________________________________________   Doc. Ident. nº   _____________   
 
 
 
   Franca, __ de ________________ de 2023. 
 
 
 
   ____________________________________  
   Responsável da Licitante 
 
 
 
 
Para Uso exclusivo da Secretaria de Meio Ambiente 
 
Responsável:______________________________ 
 
Data:_________________________ 
 
Carimbo da Secretaria de Meio Ambiente 
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PROCESSO Nº 017272/2023 
TOMADA DE PREÇOS Nº 12/2023 
TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 
 
 

ANEXO III 
 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

 
 

ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR LICITANTES QUE SEJAM ME/EPP, 
NOS TERMOS DO ITEM 4.4. DO EDITAL. 

 
 

Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do CPF nº 

_____________, representante legal do licitante ________________________ (nome empresarial), 

interessado em participar da Tomada de preços nº ___/___, Processo n° ___/___, DECLARO, sob as 

penas da Lei, o seu enquadramento na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos 

critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão 

nas vedações previstas no mesmo diploma legal.  

 

(Local e data). 
 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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PROCESSO Nº 017272/2023 
TOMADA DE PREÇOS Nº 12/2023 
TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 

 
 

ANEXO IV 
 

MODELOS DE DECLARAÇÕES PARA O ENVELOPE Nº 1 – “HABILITAÇÃO” 

 

MODELO A QUE SE REFERE O ITEM 5.1.6.1. DO EDITAL 

 

 

Nome completo: __________________________________________________________________________ 
RG nº: __________________________________             CPF nº: __________________________________ 

 
DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante ________________________ (nome empresarial), 

interessado em participar da Tomada de preços nº ___/___, Processo n° ___/___:  

 

a) está em situação regular perante a Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da 

Economia no que se refere a observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição 

Federal; 

b) não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação do item 3.2 deste Edital;  

 

 
(Local e data). 

 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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PROCESSO Nº 017272/2023 
TOMADA DE PREÇOS Nº 12/2023 
TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 

 
 

ANEXO V - MINUTA 
TERMO DE CONTRATO 

 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCA. 

 
Contratada: _______________________________________________ 

 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
INVESTIGAÇÃO AMBIENTAL DETALHADA, COM AVALIAÇÃO DE GASES, E PLANO DE INTERVENÇÃO NA 
ÁREA DO ANTIGO ATERRO DA FAZENDA MUNICIPAL DE FRANCA, SITUADO NA RUA FAZENDA 
MUNICIPAL, S/Nº, EM ZONA RURAL, PRÓXIMO À RODOVIA CANDIDO PORTINARI (SP-334), FRANCA/SP, 
conforme as especificações técnicas constantes do Projeto Básico/Termo de referência e outros 
documentos técnicos que integram este Edital como Anexos. 

 
    Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, de um lado a 
Prefeitura Municipal de Franca, CGC. nº 47.970.769/0001-04, designado CONTRATANTE, representado, 
representado, por delegação do Sr. Prefeito Municipal através de Decreto nº _______ de __ de 
__________ de 2010, pela Sr.  Secretário Municipal de Meio Ambiente, _____________________, 
portador do RG. nº _____________ e CPF nº ________________, residente e domiciliado nesta cidade de 
Franca - SP, nesta cidade, e, de outro lado, ______________________________________, com sede em 
Franca – SP, à __________________________, n.º _________, inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes 
do Ministério da Fazenda sob nº _________________, neste ato representada pelo Senhor 
_____________________,  portador da cédula de identidade RG. nº ___________________ e C.P.F/M.F. nº 
___________________, residente e domiciliado em _________, Estado de __________________, 
devidamente Identificado, devidamente Identificado, na presença das testemunhas ao final assinadas, 
ajustam e contratam entre si, mediante as cláusulas abaixo, a realização das obras objeto do Processo 
acima indicado, cuja licitação foi devidamente homologada pela autoridade responsável e competente, 
nos termos da Lei 8.666/93, com suas alterações, que lhe foram introduzidas pelas Leis 8.883/94 e 
9.648/98, que regulamentou o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal. 
 
I - DO OBJETO 

 
1.1 - Objetiva o presente contrato, regular direitos, obrigações, encargos e responsabilidades, 
decorrentes da transação comercial havida entre as partes, conforme proposta apresentada pela 
Contratada, que integra o presente, com base no Edital de licitação descrito no preâmbulo, devidamente 
homologada nos termos da lei supra. 
 
II - REGIME DE EXECUÇÃO E TIPO 

 
2.1 - A Contratada se obriga a fornecer ao contratante SERVIÇOS DE INVESTIGAÇÃO AMBIENTAL 
DETALHADA, COM AVALIAÇÃO DE GASES, E PLANO DE INTERVENÇÃO NA ÁREA DO ANTIGO ATERRO 
DA FAZENDA MUNICIPAL DE FRANCA, SITUADO NA RUA FAZENDA MUNICIPAL , S/Nº, EM ZONA RURAL, 
PRÓXIMO À RODOVIA CANDIDO PORTINARI (SP-334), FRANCA/SP,  conforme as especificações técnicas 
constantes do Projeto Básico/Termo de referência e outros documentos técnicos que integram este Edital 
como Anexos, destinada a Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 
 
2.2 - Regime de execução. Fica estabelecida a forma de execução indireta, sob o regime de empreitada 
por preço global. 
 
III - RESPONSABILIDADE E ENCARGOS DA CONTRATADA 

 
3.1 - Além das suas responsabilidades legais, a Contratada obriga-se: 
 
a) A assumir as responsabilidades por eventuais danos causados ao Município e à terceiros, em 
decorrência de sua ação ou omissão no desenvolvimento das obras, inclusive danos morais e materiais, 
sem nenhuma responsabilidade do Contratante. 



                                  

                                                                                                                 

21 

 

b) Executar os serviços dentro de um elevado padrão de qualidade; 
c) Custear todos os encargos resultantes da execução das obras, inclusive impostos, taxas e 
emolumentos, encargos técnicos, trabalhistas e previdenciários, que incidirem sobre o objeto adjudicado, 
bem como, seguro de acidentes pessoais para empregados, administradores, técnicos e terceiros que se 
encontrarem no local das obras. 
d) Manter no local dos serviços, representante com formação adequada (engenheiro, químico, arquiteto, 
técnicos industriais etc.), devidamente autorizado à coordenar os trabalhos, prestar assistência, 
esclarecimentos à fiscalização, com poderes, inclusive, para deliberar sobre determinações de urgência 
que se fizerem necessárias;  

    
IV - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
4.1 - Além de suas obrigações decorrentes da própria lei, o Contratante obriga-se: 
 
a) A acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar as obras, objeto deste contrato, através de seus fiscais. 
b) Efetuar os pagamentos, inclusive da última fase excetuada conforme item VIII, desde que tenha havido 
o recebimento provisório. 
c) Notificar à Contratada o recebimento definitivo dos serviços, após aceite da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente 

 
V - DO PRAZO PARA EXECUÇÃO 

 
5.1 - O prazo do contrato é de 180 (cento e oitenta) dias, podendo ser prorrogado a pedido das partes, 
desde que devidamente justificado. 

 
5.2 – Os serviços serão executados e entregues no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias corridos, 
a contar da Autorização de Início de Obra pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, incidindo multa 
moratória na percentagem de 0,33% (zero virgula trinta e três por cento) do valor do contrato por dia de 
atraso, até o limite legal, com base no art. 86 e seus incisos e 87, II da Lei nº 8.666/93 e alterações 
posteriores,  atendendo às especificações mínimas constantes dos projetos e memorial descritivo, após a 
assinatura do contrato. 
 
5.3 - O prazo acima somente será alterado, a juízo do Contratante, se ocorrem fatos graves devidamente 
comprovados que justifiquem tal procedimento. 
 
5.4 - O prazo de garantia das obras executadas será de no mínimo 5 (cinco) anos, conforme artigo 618 
do Código Civil Brasileiro. 

 
VI - DO PREÇO 

 
6.1- O preço para execução das obras nos termos do Edital e da Proposta da Contratada, é de R$ 
_____________________ (___________________________________________________________). 

 
VII - REAJUSTE DE PREÇOS 

 
7.1 - As hipóteses excepcionais ou de reajuste de preços serão tratadas de acordo com a legislação 
vigente e exigirão detida análise econômica por parte da Secretaria gestora para avaliação de eventual 
desequilíbrio-financeiro do contrato. 
 
VIII - DOS PAGAMENTOS 

 
8.1- Os pagamentos serão efetuados pela Secretaria de Finanças do Município, através de medições 
mensais, a última mediante o recebimento dos serviços, com apresentação de nota fiscal com termo de 
recebimento do órgão requisitante, a vista com crédito em conta corrente bancária da adjudicatária. Em 
sua proposta a licitante deverá declinar a agência bancária e o número da conta. O município não se 
responsabilizará por outra forma de cobrança. 
 
8.2- A empresa contratada deverá apresentar, por ato da medição, guias de recolhimento de: FGTS, INSS, 
GFIP e PIS/COFINS. 
 
8.3-Os pagamentos obedecerão a ordem de entrada das faturas. 
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8.4 - Fica o contrato automaticamente aditado por 60 (sessenta) dias para fins de pagamento de 
medições e prestação de contas 
 
IX - DOS JUROS DE MORA 

 
9.1 - Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma da 
legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados 
pro rata temporis, em relação ao atraso verificado. 
 
X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
10.1-As despesas da presente licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
 

 
 
 
XI - DAS CONDIÇÕES PARA RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO 

 
11.1 - A Contratada, logo que conclua a etapa da obra notificará o Contratante, por meio de carta 
protocolada, endereçada à Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
 
11.2 - Nos 10 (dez) dias úteis imediatamente seguintes ao recebimento da notificação referida no item 
anterior, o Contratante vistoriará as obras e verificará se na execução da etapa foram atendidas pela 
Contratada as condições estabelecidas. 
 
11.2.1 - Caso afirmativo, entregará à Contratada o referido laudo de conclusão. Em caso contrário, o 
Contratante impugnará a obra apontando as falhas ou irregularidades para que sejam sanadas. 
 
11.2.2 - De posse do laudo de conclusão, a Contratada apresentará os documentos de cobrança. 
 
11.3 - No caso de irregularidades ou falhas a Contratada terá 10 (dez) dias para saná-la. Após serem 
sanadas, a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, por meio de seu representante credenciado, fará nova 
vistoria para verificação do atendimento das condições especificadas neste Contrato, no Edital e seus 
anexos, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 
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11.4 - Por etapa, fase obras executadas ou previstas, define-se: “toda e qualquer atividade passível de 
medição ou de realização construtiva do objeto contratado”. 

 
XII - DAS MULTAS E SANÇÕES 

 
12.1 - A aplicação de multa na infringência ao disposto nos artigos 81, 86 e 87 da Lei nº. 8.666/93, no 
âmbito do Município de Franca, obedecerá aos dispostos abaixo, fundamentada na Resolução nº 5/93, 
alterada pela Resolução nº 3/2008 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

 
 
12.2 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades: 
I -   Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou  
II - Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim. 
 
12.3 - O atraso injustificado na execução do contrato de serviço, obra, ou na entrega de materiais, sem 
prejuízo do disposto no parágrafo primeiro do artigo 86 da Lei 8.666/93 e artigo 7º da Lei 10.520/02, 
sujeitará a contratada à multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia 
útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção: 
I -   Multa de 10% (dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e  
II - Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 45º 
(quadragésimo quinto) dia de atraso. 
 
III -  A partir do 46º (quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total ou parcial da 
obrigação assumida, salvo disposição em contrário, em casos particulares, previstos no edital ou 
contrato, sujeitando-se à aplicação da multa prevista no item 12.4. 
 
12.4 - Pela inexecução total ou parcial do serviço, compra ou obra poderão ser aplicadas à contratada as 
seguintes penalidades: 
I -   Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou  
II -  Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim. 
 
12.5 - O material não aceito deverá ser substituído dentro do prazo fixado pela Administração, que não 
excederá a 15 (quinze) dias, contados do recebimento da intimação.  
I - A não ocorrência de substituição dentro do prazo estipulado ensejará a aplicação da multa prevista no 
12.4, considerando-se a mora, nesta hipótese, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo 
estabelecido no "caput" deste artigo. 
 
 
12.6 - O pedido de prorrogação de prazo final da obra e/ou serviços ou entrega de material somente 
será apreciado se efetuado dentro dos prazos fixados no contrato ou instrumento equivalente. Fica a 
contratada obrigada a apresentar cronograma quando da solicitação de dilação de prazo. Fica obrigatório 
que o novo prazo contratual seja aferido pela Administração para confrontação com o cronograma 
apresentado em três ocasiões no período aditado, notadamente para certificação da execução física e/ou 
do fornecimento, estabelecendo-se multa de 5% (cinco por cento) do valor do contrato restante por 
inexecução contratual. Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro. 
 
 
12.7 - As multas referidas nesta resolução não impedem a aplicação de outras sanções previstas nas Leis 
8.666/93 e 10.520/02 e Decreto Municipal nº 10.287/2015.  
I - Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a inexecução parcial, 
a Administração reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contratada tenha 
direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa.   
II- Caso a contratada tenha prestado garantia, e esta for insuficiente para cobrir o valor da multa, será 
retida a diferença, nos termos disciplinados no item anterior.  
III - Se a Administração decidir pela não aplicação da multa, o valor retido será devolvido à contratada 
devidamente corrigido pelo IPC-FIPE. 
 
XIII - DA SUSPENSÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
13.1 - O inadimplemento das condições estabelecidas neste Contrato, assegurará à Contratante o direito 
de suspender definitivamente a execução dos serviços, mediante notificação através de memorando 
entregue diretamente, ou por via postal, com aviso de recebimento, independentemente de aplicação das 
penalidades previstas. 
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13.2 - Qualquer pagamento efetuado não constituirá prova de aceitação dos serviços objeto deste 
Contrato, bem como, qualquer omissão ou tolerância com atrasos ou outros inadimplementos da 
Contratada. A demora no exercício de qualquer direito ou faculdade não importará em novação de 
obrigações, alteração contratual ou renúncia ao mesmo direito, podendo o Contratante, a qualquer 
tempo, exercer os seus direitos decorrentes deste Contrato, que são cumulativos, sem exclusão dos 
previstos em Lei. 

 
XIV - DA RESCISÃO 

 
14.1 - Constituem motivo para rescisão deste Contrato todos os descritos nos artigos 77, 78, 79, 80 da 
Lei 8.666/93 com suas alterações, bem como todas as condições estabelecidas no Edital de licitação 
supra que fica fazendo parte integrante do presente Contrato. 
 
XV - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 
15.1 - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessárias ao projeto inicial, serviços e obras nos termos do art. 65 da Lei de 
Licitações. 
 
XVI - DOS RECURSOS 

 
16.1 - Dos atos decorrentes da aplicação das cláusulas constantes deste Contrato, caberão recursos ao 
Prefeito Municipal, previstos no art. 109 da Lei 8.666/93 com suas alterações. 
 
XVII – DA FISCALIZAÇÃO 

 
17.1 - A execução dos serviços serão objetos de controle, acompanhamento, fiscalização e avaliação por 
técnico com atribuições específicas, devidamente designado pelo Município, de acordo com Decreto nº 
10.606/17. O(s) Sr.(s) _______________________________________________________. A gestão do 
contrato cabe ao Secretário da pasta. 
 
17.2 - O Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o serviço prestado, se em 
desacordo com os termos deste, do Edital e seus anexos. 
 
17.3 - Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto da contratação, deverão ser 
pontualmente atendidas pela Contratada sem ônus para o Contratante. 
 
17.4 - Concluídos os serviços, o Contratante os receberá provisoriamente, mediante termo 
circunstanciado. 
 
17.5 - Após o recebimento provisório e decorrido o prazo de observação, que será de até 90 (noventa) 
dias, o Contratante lavrará o “Termo de Verificação e Aceitação Definitiva”. 
 
XVIII - DA VALIDADE 

 
181 - O presente Contrato somente terá validade depois de assinado pela Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente e cumpridas pela Contratada o adimplemento da garantia e publicado na imprensa. 
 
18.2 - O presente Contrato regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-
se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

 
XIX - DA PUBLICAÇÃO 

 
19.1 - Incumbirá ao Contratante, providenciar a publicação do resumo deste Contrato, nos órgãos de 
divulgação. 
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XXI - DO FORO 
 

20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Franca, Estado de São Paulo, para as interposições de toda e 
qualquer ação oriunda da interpretação dos termos do presente Contrato, com exclusão de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja. 
 
20.2 - E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato, em 3 (três) vias de igual 
teor, juntamente com as testemunhas abaixo assinadas e qualificadas, para que surta todos os efeitos 
legais. 

 
Franca, __ de ____________ de 2023. 

 
 

__________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCA  

 
 

___________________________________________ 
 
Testemunhas:   
 

1) __________________________________ 
 

2) __________________________________ 
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PROCESSO Nº 017272/2023 
TOMADA DE PREÇOS Nº 12/2023 
TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 
 
 

ANEXO VI - TERMO DE REFERENCIA 
 
 

1. OBJETO 

Contratação de empresa especializada para elaboração e execução de Investigação Ambiental Detalhada, 

com avaliação de gases, e Plano de Intervenção na área do Antigo Aterro da Fazenda Municipal de 

Franca, situado na Rua Fazenda Municipal, s/nº, em zona rural, próximo à Rodovia Candido Portinari (SP-

334), Franca/SP. 

O objetivo é cumprir as exigências contidas no Parecer Técnico nº 064/22/IAES, emitido pela CETESB – 

Agência Ambiental de Franca/SP em 06 de outubro de 2022, através de Processo CETESB nº 

094698/2020-15. 

 

2. INTRODUÇÃO 

A Lei nº 13.577/2009, regulamentada pelo Decreto nº 59.263/2013 e válida para todo o Estado de São 

Paulo, dispõe sobre as diretrizes e procedimentos para a proteção da qualidade do solo e gerenciamento 

de áreas contaminadas, e dá outras providências correlatas. De acordo com esta Lei, áreas que foram 

utilizadas para fins de destinação de resíduos sólidos urbanos sem a implantação de estruturas, aterros 

sanitários sem operação adequada e lixões, se caracterizam como áreas suspeitas de contaminação. 

Desta forma, quando da desativação, para regularização junto ao órgão ambiental, estas áreas possuem o 

dever de investigar a existência de passivo ambiental, investigação esta que, pautada em informações 

ambientais e características do site, fundamentará as medidas de engenharia e ações constitucionais que 

irão compor a etapa de encerramento do local, a partir do qual será possível obter a reabilitação 

adequada do local, segundo os critérios estabelecidos pela CETESB. 

Para as investigações de passivo ambiental, devem ser seguidas as diretrizes e metodologias dispostas 

na Decisão de Diretoria CETESB/DD Nº 038, de 7 de fevereiro de 2017, em seu Anexo 2 – Procedimento 

para Gerenciamento de Áreas Contaminadas. 

No contexto das legislações em vigor citadas, os trabalhos a serem definidos e quantificados no presente 

Termo de Referência se referem à etapa de Investigação Ambiental Detalhada e elaboração do Plano de 

Intervenção da área do Antigo Aterro da Fazenda Municipal, pertencente à Prefeitura Municipal de 

Franca/SP. O aterro em questão foi utilizado para a deposição de resíduos sólidos desde o início da 

década de 1980, até meados de 2006. 

 

3. LOCALIZAÇÃO 

O local abrange o Antigo Aterro da Fazenda Municipal de Franca, com coordenadas geográficas em UTM 

Datum SIRGAS 2000 em 23K 248328.00 m E e 7735978.00 m N. 

Encontra-se em Zona Rural, porém limítrofe ao Perímetro Urbano. 

Figura 1 – Localização da Área de Estudo. 
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4. CONTEXTUALIZAÇÃO E HISTÓRICO 

No local de estudo já foram realizados os estudos de Avaliação Ambiental Preliminar e Investigação 

Ambiental Confirmatória, seguindo as diretrizes e metodologias dispostas da Lei nº 13.577/2009 e na 

Decisão de Diretoria nº 038 da CETESB/2017. 

A Avaliação Ambiental Preliminar englobou o levantamento de dados documentacionais e em campo, 

com aplicação de levantamento geofísico e pesquisa de gases no solo. Pela busca de informações 

realizadas, concluiu-se que os resíduos sólidos existentes no local advieram de diversas origens, sendo 

da categoria de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), Resíduos de Construção Civil (RCC), Resíduos de 

Serviços de Saúde (RSS) e alguns industriais, principalmente da fabricação de calçados. Estes resíduos 

foram descartados de forma inadequada, inicialmente em valas abertas no solo e, posteriormente, no 

alteamento das camadas de resíduos. 

Ressalta-se que o local de estudo se encontra sobre área de encostas, onde em seu entorno existem 

nascentes a leste e ao sul, que formam o Córrego do Pouso Alto (classe 2), com escoamento para leste 

na região. O entorno do objeto é ocupado a norte, sul e leste por atividade agrícola e, a oeste, após a 

estrada municipal de acesso, a ocupação ocorre por chácaras residenciais/de lazer, estabelecimentos de 

comércio e indústria. 

A atividade de pesquisa de gases no solo foi voltada diretamente à camada de resíduos e constituída por 

uma malha de 100 pontos de medição expeditas de Metano. 

Os resultados obtidos indicaram concentrações do referido gás acima do seu limite inferior de 

explosividade (LIE=5% em volume) em 30 pontos, com valores variando entre 5,2% e 51,8%. Tais 

resultados demonstram que, mesmo após longo tempo de cessão da disposição de resíduos no local, 

ainda ocorre geração considerável de Metano derivada dos RSU. 
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O levantamento geofísico desenvolvido consistiu na execução de 9 SEVs (Sondagens Elétricas Verticais) e 

8 CEs (Caminhamentos Elétricos), realizados sobre o aterro e seu entorno. Os resultados obtidos, 

resumidamente, indicaram uma provável pluma de líquido percolado (chorume) advindo do aterro se 

propagando em todas as direções e profundidades entre 5 e 50 metros abaixo da superfície, com maior 

fluxo acompanhando o declive do terreno, à jusante e à leste. 

A Investigação Ambiental Confirmatória considerou os dados obtidos na Avaliação Ambiental Preliminar 

e, sucintamente, consistiu na execução de 15 sondagens (FS01 até FS15), com posterior construção de 

15 poços de monitoramento, dos quais 6 compõem 3 pares multiníveis (PM-01/PMN-02, PM-08/PMN-07 

e PM-12/PMN-11). A alocação dos poços abrangeu a montante topográfica, ao norte e oeste do aterro 

(PM-01 até PM-05 e PM-15), e a jusante (demais poços no entorno do aterro). O PM-08 e o PM-13 

encontram-se em seguida de duas lagoas de acumulação de chorume, na parte leste do aterro. 

Ainda, foram instalados 15 poços de monitoramento de gases (PMG-01 a PMG-15), localizados ao lado 

dos poços de monitoramento. Os níveis d’água subterrânea encontrados demonstraram profundidade 

oscilando entre 1,93m (PM-06, a sudeste) e 14,18m (PM-03, a oeste). O mapa potenciométrico traçado 

indicou fluxo predominante para leste. 

As análises laboratoriais das amostras de água subterrânea coletadas incluíram os seguintes principais 

parâmetros: metais, COD/COT (Carbono Orgânico Dissolvido/Total), nitrogênio (amoniacal e nitrato), 

cloreto, sulfato, cianeto, VOC, SVOC, PAH, TPH, PCB e pesticidas. 

Os resultados obtidos das análises de água subterrânea demonstraram concentrações acima das 

respectivas referências do Valor Orientador de Intervenção (VOI) da CETESB nos seguintes poços de 

monitoramento e para os seguintes parâmetros: 

• PM-01: Chumbo; 

• PMN-02: Chumbo; 

• PM-03: TPH Total, Bário e Chumbo; 

• PM-04: Chumbo; 

• PM-05: Chumbo; 

• PM-06: Anilina, TPH Total, Arsênio, Cromo, Molibdênio, Níquel, Selênio, Arsênio 

Dissolvido, Cromo Dissolvido, Molibdênio Dissolvido e Níquel Dissolvido; 

• PMN-07: TPH Total; 

• PM-08: Chumbo; 

• PM-09: TPH Total, Bário e Chumbo; 

• PM-10: TPH Total, Bário e Bário Dissolvido; 

• PMN-11: -; 

• PM-12: Chumbo; 

• PM-13: TPH Total, Bário e Chumbo; 

• PM-14: Chumbo; 

• PM-15: -. 

Quanto aos poços de monitoramento de gases, 8 deles apresentaram resultados acima do LIE do 

Metano, com valores variando entre 5,2% (PMG-11) e 89,0% v/v (PMG-03). Houve um poço que 

demonstrou concentração tão elevada que superou o limite de leitura do aparelho (PMG-02, a oeste). 
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Frente ao exposto, a área foi classificada, ao final da Investigação Confirmatória, como Área Contaminada 

Sob Investigação (ACI), sendo recomendada a continuidade de seu gerenciamento mediante a realização 

de Investigação Ambiental Detalhada de contaminação e Plano de Intervenção. 

Sendo assim, em 06 de outubro de 2022 a CETESB – Agência Ambiental Franca – CGF avaliou os 

estudos de Avaliação Ambiental Preliminar e Investigação Ambiental Confirmatória, concluindo que a 

presença dos contaminantes anilina, TPH e alguns metais dissolvidos, dispostos de forma praticamente 

pontual no PM-06, podem ser atribuídos à deposição de resíduos no local. Ainda, entendeu que, pelas 

características destes contaminantes, a sua presença em concentrações acima da potabilidade apenas 

torna a água subterrânea imprópria para consumo humano in natura (via de exposição para um hipotético 

receptor, não presente no local). 

Desta forma, definiu que não há necessidade de desenvolver estudo de avaliação de risco toxicológico ao 

ser humano, sendo obrigatório somente a realização de investigação detalhada com delimitação das 

plumas dissolvidas (incluindo metais) e desenvolvimento do plano de intervenção, objetos deste Termo 

de Referência. Deverá ainda ser proposta a forma de drenagem de gases do aterro para alívio das 

pressões, de forma a evitar sua eventual propagação através do solo, em direção às edificações 

existentes nas proximidades à oeste 

 

5. ESCOPO DOS SERVIÇOS 

O escopo dos serviços abrange o estudo de Investigação Ambiental Detalhada, com a delimitação das 

plumas de contaminantes, e desenvolvimento do Plano de Intervenção, de forma a atender integralmente 

o Parecer Técnico Nº 064/22/IAES da CETESB, datado de 06/10/2022, garantindo o atendimento às 

legislações, normas e procedimentos em versão atualizada referente aos serviços desenvolvidos. 

5.1 Investigação Ambiental Detalhada 

O estudo de Investigação Ambiental Detalhada deverá ser desenvolvido com base nas diretrizes 

presentes na NBR 15.515-3: Avaliação de passivo ambiental em água subterrânea Parte 3 – Investigação 

Detalhada e Decisão de Diretoria nº 038/2017/C, de 07 de fevereiro de 2017, emitida pela Companhia 

Ambiental do Estado de São Paulo – 

CETESB. 

Para tanto, o estudo deve contemplar resumidamente, mas não se limitando: 

1) Realização de 18 sondagens de reconhecimento do subsolo (perfazendo aproximadamente 254m de 

sondagem total), a fim de obter-se um melhor detalhamento do meio físico local e posterior instalação de 

poços de monitoramento e poços de monitoramento multinível; 

2) Perfuração e instalação de 11 poços de monitoramento de água subterrânea (média de 10m de 

profundidade) e 7 poços de monitoramento multinível (4 poços de 2º nível de até 15m e 3 poços de 3º 

nível de até 20m de profundidade), 

visando o adensamento da rede de poços de monitoramento existentes, visando a delimitação das 

plumas de contaminantes existentes; 

3) Coleta de 18 amostras de solo para análise laboratorial das Substâncias Químicas de Interesse e para 

determinação de características físicas; 

4) Coleta de 3 amostras de solo indeformada e deformada para análise geotécnica completa; 
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5) Representação do perfil litológico de cada sondagem realizada, indicando as unidades 

hidroestratigráficas e materiais observados, contemplando suas espessuras, a profundidade do nível 

d’água e medições realizadas em campo, 

com a indicação das profundidades de coletas de amostras para análises químicas e para determinação 

das propriedades físicas do meio; 

6) Coleta de 45 amostras de água subterrânea para análise laboratorial das Substâncias Químicas de 

Interesse já levantadas na Investigação Ambiental Confirmatória, dos poços instalados e também da rede 

de poços já existente, sendo de 15 poços pré-existentes, 11 novos poços e 12 amostras de controle; 

7) Elaboração de seção geológica com todas as informações litoestratigráficas obtidas; 

8) Elaboração do perfil construtivo de cada poço de monitoramento instalado; 

9) Instalação de 8 poços de monitoramento de gases em área interna do maciço (aproximadamente 3m 

de profundidade); 

10) Realização mínima de 10 campanhas de monitoramento de gases dos 8 poços instalados e dos 15 

poços de monitoramento de gases pré-existentes, para avaliação da presença qualitativa e 

semiquantitativa de Metano, Oxigênio e Limite Inferior de Inflamabilidade (LIE ou LEL); 

11) Georreferenciamento das sondagens e poços de monitoramento instalados, segundo o sistema de 

coordenadas UTM (Universal Transverse Mercator), e sua cota altimétrica referenciada ao nível do mar; 

12) Descrição detalhada dos procedimentos realizados durante a instalação de cada poço de 

monitoramento (perfuração, montagem, desenvolvimento); 

13) Quantificação e caracterização das contaminações encontradas, determinando as concentrações das 

substâncias químicas de interesse e informando a presença de fase livre, dissolvida, gasosa ou retida, 

delimitando tridimensionalmente as plumas de contaminação e calculando as massas das substâncias 

químicas de interesse nas diferentes unidades hidroestratigráficas identificadas; 

14) Atualização do Modelo Conceitual (MCA 3), desenvolvido a partir dos resultados obtidos na 

Investigação Detalhada; 

15) Realização da Avaliação de Risco à Saúde Humana, caso necessário, a partir dos resultados obtidos 

na Investigação Detalhada; 

16) Tratamento e interpretação dos dados obtidos e elaboração do relatório técnico final. 

As sondagens realizadas deverão seguir as recomendações da Norma ABNT NBR 15492:2007 – 

“Sondagem de reconhecimento para fins de qualidade ambiental – Procedimento”, principalmente no que 

diz respeito à descrição dos solos em campo para textura e cor. 

Todos os poços de monitoramento deverão ser instalados de acordo com as Normas NBR 15495-1:2007 

– “Poços de monitoramento de águas subterrâneas em aquíferos granulares – Parte 1: Projeto e 

Construção”, NBR 15495-2:2007 – “Poços de monitoramento de águas subterrâneas em aquíferos 

granulares – Parte 2: 

Desenvolvimento” e NBR 15495-1 “Construção de poços de monitoramento e 15495-2 

“Desenvolvimento de poços de monitoramento. 

Todos os poços deverão ser identificados com placa de identificação em material metálico, resistente às 

intempéries, com dimensões de 30x20 cm, onde deverá constar o número identificador do poço, a data 

de instalação e a empresa responsável. 
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As amostras de água subterrânea deverão ser coletadas nos poços de monitoramento instalados e 

também na rede de poços pré-existentes, pelo método de “baixa vazão” (ou micro purga) com 

monitoramento in situ dos parâmetros físico-químicos indicadores (condutividade elétrica, pH, oxigênio 

dissolvido, potencial de oxirredução, turbidez e temperatura), de acordo com a Norma ABNT NBR 

15847:2010 – “Amostragem de água subterrânea em poços de monitoramento – Métodos de Purga”. 

As substâncias químicas de interesse pré-definidas para análise de água subterrânea são os parâmetros 

que foram analisados na Investigação Confirmatória e apresentaram concentrações acima do valor de 

intervenção: Anilina, TPH Fracionado e Total, Arsênio, Bário, Chumbo, Cromo, Molibdênio, Níquel, Selênio, 

Arsênio Dissolvido, Bário Dissolvido, Cromo Dissolvido, Molibdênio Dissolvido e Níquel Dissolvido. 

As análises químicas de solo e água subterrânea deverão ser realizadas em laboratório credenciado no 

INMETRO e certificado pela norma ABNT NBR ISO/IEC 17.025. Os métodos empregados deverão utilizar 

os padrões de controle de qualidade consagrados internacionalmente, tais como: EPA Métodos analíticos 

definidos pela United States Environmental Protection Agency, Standard Methods (Standard Methods for 

the Examination of Water and Wastewater) e ASTM (American Society for Testing and Materials). 

Os limites de detecção/quantificação dos métodos analíticos adotados deverão necessariamente estar 

abaixo dos valores de referência adotados pela CETESB. 

Os respectivos laudos analíticos deverão conter a assinatura do técnico responsável pelo laboratório, 

controles de qualidade analítica, recuperação do surrogate, limites de detecção e de quantificação, datas 

e horários de coleta, extração e análise, e discriminação dos métodos de extração e analíticos. 

A interpretação dos resultados analíticos se dará pela comparação com os Valores Orientadores para 

Solo e Águas Subterrâneas no Estado de São Paulo - Decisão de Diretoria CETESB - DD 125/2021/E e 

Preliminary Remediation Goals da USEPA (novembro 2022 ou versão mais recente). 

As campanhas de monitoramentos de gases deverão ser realizadas em 2 períodos distintos do dia, 

durante período mínimo de 5 dias consecutivos. Caso não seja possível a avaliação da tendência e/ou 

conformidade dos dados, deverão ser acrescidas as campanhas necessárias. 

5.2 Plano de Intervenção 

Após a análise dos resultados obtidos na Investigação Ambiental Detalhada, deverá ser elaborado o 

Plano de Intervenção que, resumidamente, segundo a DD nº 038/2017/C da CETESB, deverá conter: 

1) Definição dos objetivos do Plano de Intervenção; 

2) Definição das medidas de intervenção a serem adotadas; 

3) Seleção das técnicas a serem empregadas; 

4) Descrição do Plano de Intervenção. 

O principal objetivo do Plano de Intervenção para a área de estudo é controlar os riscos identificados 

com base nos padrões legais aplicáveis. Para atingir os objetivos estabelecidos, deverão ser definidas as 

estratégias necessárias, sejam elas medidas de remediação para tratamento e para contenção, medidas 

de engenharia e medidas de controle institucional, que poderão ser propostas em conjunto ou 

isoladamente, a se avaliar ao final da Investigação Detalhada. 

O Plano de Intervenção deverá ser desenvolvido seguindo as diretrizes da Decisão de Diretoria nº 

038/2017/C, de 07 de fevereiro de 2017, emitida pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – 

CETESB e o Decreto nº 59.263/2013. 
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Conforme histórico ambiental e avalição dos resultados do monitoramento dos poços de gases, deverá 

ser feito o plano de mitigação e medidas emergenciais, no qual deve conter o projeto e proposta para 

drenagem dos gases do aterro para alívio das pressões e evitar a sua eventual propagação através do 

solo em direção às edificações existentes nas proximidades a oeste. 

 

6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA MÍNIMA 

Diante da complexibilidade dos serviços a serem executados, os critérios de qualificação técnica a serem 

atendidos pelo fornecedor serão: 

1) Registro, visto ou inscrição da licitante no CREA/SP (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia), 

conforme as áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade; 

2) Capacidade técnico-operacional, comprovada por meio de certidões e/ou atestados fornecidos por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do licitante, regularmente emitidos pelo conselho 

profissional competente que comprovem a prévia execução de obras de características e complexidade 

pertinente e compatível às constantes do objeto da licitação, in casu, avaliação Ambiental Detalhada, com 

avaliação de gases e Plano de Intervenção; 

4) Comprovação da capacidade técnico-profissional9, comprovada por meio da apresentação de Certidões 

de Acervo Técnico – CAT emitidas pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou pelo 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU ou Conselho Regional dos Técnicos Industriais10 - CRT, 

conforme o caso, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que 

participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, o Registro de 

Responsabilidade Técnica – RRT ou Termo de Responsabilidade Técnica - TRT, relativo à execução dos 

serviços características e complexidade pertinente e compatível às constantes do objeto da licitação, in 

casu, avaliação Ambiental Detalhada, com avaliação de gases e Plano de Intervenção; 

 

5) Equipe técnica mínima: 

• 01 (um) responsável técnico, podendo ser engenheiro ambiental e/ou engenheiro químico e/ou biólogo 

e/ou geólogo; e membros da equipe:  

- 01 (um) coordenador, devendo ser um geólogo.  

Equipe de campo: 

- 03 (três) sondadores ou auxiliares de sondagem ou auxiliar de campo, ou função compatível, com 

vínculo profissional com a licitante nos termos da Sumula 25 do TCESP ou, se necessário for poderá ser 

subcontratado pela empresa licitante de empresas especializadas para a execução deste serviço 

específico. Todos devem possuir experiência em gerenciamento de áreas contaminadas. 

 

 

 

 
9 “SÚMULA DO TCE-SP Nº 23 - Em procedimento licitatório, a comprovação da capacidade técnico-profissional, para obras e 
serviços de engenharia, se aperfeiçoará mediante a apresentação da CAT (Certidão de Acervo Técnico), devendo o edital fixar as 
parcelas de maior relevância, vedada a imposição de quantitativos mínimos ou prazos máximos.” 
“SÚMULA DO TCE-SP Nº 25 - Em procedimento licitatório, a comprovação de vínculo profissional pode se dar mediante contrato 
social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de profissional 
autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços.” 
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6) Membros da equipe técnica e de campo acima elencados deverão: 

6.1 Em procedimento licitatório, a comprovação de vínculo profissional pode se dar mediante contrato 

social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a 

contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela 

execução dos serviços.”. 

6.2 O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 

poderá subcontratar partes dos serviços, que correspondem ao laboratório, limitando a coleta e análise 

de materiais e, ainda, conforme constante no item 5 deste TR para serviços de sondagem de solo. No 

entanto, o licitante permanecerá responsável pela coordenação geral dos trabalhos, pela qualidade dos 

resultados e pelo cumprimento de todos os prazos estabelecidos neste Termo de Referência 

 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

O prazo para execução dos serviços é de 06 (seis) meses após a entrada na área 

 

8. NORMAS E PADRÕES 

Os trabalhos deverão ser conduzidos em conformidade com as seguintes referências técnicas e/ou 

aquelas que vierem a substituí-las: 

• ABNT NBR 16.209, de setembro de 2013 – Avaliação de risco a saúde humana para fins de 

gerenciamento de áreas contaminadas; 

• ABNT NBR 15.847, de junho de 2010 – Amostragem de água subterrânea em poços de 

monitoramento: métodos de purga; 

• ABNT NBR 15.495-2, de agosto de 2008 – Poços de monitoramento de águas subterrâneas em 

aquíferos granulares – Parte 2: desenvolvimento; 

• ABNT NBR 15.492, de julho de 2007 – Sondagem de reconhecimento para fins de qualidade ambiental: 

procedimento; 

• ABNT NBR 15.495-1, de junho de 2007 – Poços de monitoramento de águas subterrâneas em 

aquíferos granulares – Parte 1: projeto e construção; 

• ASTM – AMERICAN SOCIETY FOR TESTING AND MATERIALS, 2002 – Standard Practice for Low-Flow 

Purging and Sampling for Wells and Devices Used for Ground-Water Quality Investigations. Designation; 

• CETESB (Companhia Ambiental do Estado de São Paulo), 2021 – Decisão de Diretoria Nº 125/2021, de 

09 de dezembro de 2021, que dispõe sobre a atualização da lista de “Valores Orientadores para Solos e 

Águas Subterrâneas no Estado de São Paulo – 2016” e dá outras providências; 

• CETESB (Companhia Ambiental do Estado de São Paulo), 2017 – Decisão de Diretoria Nº 038/2017, de 

07 de fevereiro de 2017, que dispõe sobre a aprovação do “Procedimento para a Proteção da Qualidade 

do Solo e das Águas Subterrâneas”; 

• CETESB (Companhia Ambiental do Estado de São Paulo), 2016 – Decisão de Diretoria Nº 256/2016, de 

22 de novembro de 2016, que dispõe sobre a aprovação dos Valores Orientadores para Solos e Águas 

Subterrâneas no Estado de São Paulo – 

2016” e dá outras providências; 

 
10 Em momento oportuno, a área técnica da Secretaria gestora aferirá os documentos da empresa vencedora do certame e decidirá 
se as atividades previstas nos editais, em razão da alta complexidade e dimensão, compreendem serviços e obras que podem ser 
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• CETESB (Companhia Ambiental do Estado de São Paulo), 2009 – Decisão de Diretoria nº 263/2009, de 

20 de outubro de 2009, que dispõe sobre a aprovação do Roteiro para Execução de Investigação 

Detalhada e Elaboração de Plano de Intervenção em Postos e Sistemas Retalhistas de Combustíveis; 

• CETESB (Companhia Ambiental do Estado de São Paulo), 2007 – Decisão de Diretoria nº 103/2007, de 

22 de junho de 2007, que dispõe sobre o procedimento para gerenciamento de áreas contaminadas; 

• CETESB (Companhia Ambiental do Estado de São Paulo), 2001 – Capítulos VII a IX do “Manual de 

Gerenciamento de Áreas Contaminadas (Projeto CETESB - GTZ/2001)”; 

USEPA (United States of Environmental Protection Agency) – Regional Screening Levels for Chemical 

Contaminants at Superfund Sites. Site: http://www.epa.gov/region09/waste/sfund/prg/index.html. 

 

9. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente documento foi elaborado pela empresa ENGESOLVE SOLUÇÕES AMBIENTAIS INTEGRADAS 

LTDA, registrada sob o CNPJ nº 23.559.934/0001-63, a qual foi contratada pela Prefeitura Municipal de 

Franca/SP para elaborar o Termo de Referência visando o cumprimento do Parecer Técnico nº 

064/22/IAES, emitido pela CETESB – Agência Ambiental de Franca/SP em 06 de outubro de 2022. 

 
exercidas por profissionais inscritos no Sistema Confea/Crea e/ou pelo Sistema CFT/CRT. 


